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Planalto - PR, 02 de maio de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA

CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

DIP

UCITAÇAO N.“: ',TSã^
30UCITAÇAO:

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Agricultura

Responsável pela Solicitação: William Fernando Kegler

Emaü: agricuItura@pianalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população

de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência

e predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades familiares que

mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e

leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural. E

mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do

ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e

permanência da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-

de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando

a necessidade da otimização dos processos

Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade tendo

em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A

programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o processo

proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte de siiagem.

A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n“

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, conforme descrita na Proposta

do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação detalhado o Município

poderá adquirir 02 carretas agrícolas como aumento de mefa, pois foi realizado o Pregão
Eletrônico n°073/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do Convênio.

A Secretaria realizou uma estimativa de quanto seria o valor gasto para a presente

aquisição
LOTE:

ObjMo'tem Quant üníd Valor Valor total
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unitário

1 Carreta agrícola basculante metálica,

caçamba com capacidade de 6

toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos,

Chapa da caçamba mínimo 2 mm, Rodas

chapa 8 mm. Chassi chapa mínima 6.35

mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade

total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16,

novos, com sobre caixa de metal,

conforme

02 UN 22.000,00 44.000,00

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze) meses.

modelo

em anexo

TOTAL GERAL R$44.000,00

O custo estimado é de R$44.000,00 (Quarenta e quatro mil reais).

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

h Qy h t.

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 024/2024

1. INTRODUÇÃO:

1.1. Este documento apresenta
Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa do planejamento de uma

contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação
e embasar o termo de referência, conforme definido na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX.

Considera-se boa prática a utilização deste documento para garantir os princípios da

contratação pública, em especial do planejamento, da eficiência, do interesse público, da
eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando á implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

as

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população
de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência

e predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades familiares que

mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e
leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural. E

mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do
ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e
permanência da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-

de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando
a necessidade da otimização dos processos.

3.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°

941912/2023 — TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade tendo

em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A

programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o processo

proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte de silagem.

4. ÁREA REQUISITANTE:

4.1 Secretaria Municipal de Agricultura
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5. NECESSIDADE DE NEGOCIO:

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

1 Fomentar o desenvolvimento da bovinocultura de leite:

Otimizar o processo de produção da silagem destinada a alimentação dos
animais;

2

Contribuir para o desenvolvimento das comunidades
equipamentos necessários;

rurais com3

4 incentivar a permanência das famílias no campo;

Maior eficiência no desenvolvimento das atividades e economia

Município.
para o5

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1. Conforme já demonstrado anteriormente é imprescindível a aquisição de carretas
agrícolas, para o desenvolvimento das atividades rurais.

6.2. A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n°

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, conforme descrita na Proposta do

Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação detalhado o Município poderá
adquirir 02 carretas agrícolas como aumento de meta, pois foi realizado o Pregão

^ Eletrônico n°073/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do Convênio.

6.3. Assim, a demanda autorizada é a seguinte:
Item Objeto Quant. Unid.

1 Carreta agricola bascuiante metálica, caçamba
com capacidade de 6 toneladas, acionamento por
cilindro hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos, Chapa da
caçamba mínimo 2 mm, Rodas chapa 8 mm.
Chassi chapa mínima 6.35 mm, Eixo dos cubos 50

mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50
x16, novos, com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado em

anexo (aproximadamente 40 x15 cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica total no mínimo de

12 (doze) meses.

02 UN
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7. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS SOLICITADAS;

7.1. As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos
princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21;

7.1.1. CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE METÁLICA:

- Caçamba com capacidade de 6 toneladas;

-Acionamento por cilindro hidráulico;

- Cilindro 3 estágios;
- Rodado Tanden;

- Reforço externo nos eixos;

- Chapa da caçamba mínimo 2 mm;

- Rodas chapa 8 mm;

- Chassi chapa mínima 6.35 mm;

- Eixo dos cubos 50 mm;

- Capacidade total 7.5 cúbicos;

- Pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa de metal;

- Adesivada conforme modelo disponibilizado em anexo (aproximadamente 40 x15
cada).

- Garantia de fábrica e Assistência técnica completa (garantia e assistência técnica total
no mínimo de 12 (doze) meses

cm

8. CONDIÇÕES DA ENTREGA E DA GARANTIA:
8.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR. sem custos adicionais

ao município.

8.2.. A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças;
8.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
8.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta;

8.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto — PR, sem custos adicionais ao

município;
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8.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

8.6 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

8.7 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em

condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

— 8.8. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

8.9. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

8.10 DA GARANTIA:

GAF^NTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia

técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário

final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.
ENTREGA TÉCNICA

^ Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos

interessados enviados pelo adquirente.
DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de

garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no quaí o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui

mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que

for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site

do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante

reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica;
Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

liüíOOG 4
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8.10.1 A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua

manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na
marca.

9. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
9.1. O valor máximo da contratação é de R$ 46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e dois
reais).

9.2 O valor foi definido pela média dos valores da pesquisa de Banco de Preços e do

Contrato 045/2023 referente ao Pregão Eletrônico n°073/2023 deste município de

* Planalto. Foi utilizada a cotação de preços realizada para o P.E 073/2024, sendo

atualizadas a pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br. O valor unitário dos

objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
10.1 Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico pois assim

como já foi realizado o Pregão Eletrônico 073/2023, o mesmo será custeado pelo mesmo
recurso do Convênio/MAPA n° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023

como aumento de meta e a Lei n°14.133/2021 dispõem sobre a realização de Pregão
Eletrônico quando se tratar de recursos federais e orienta que preferencialmente seja

utilizado o pregão de forma eletrônica para as contratações.
Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita os

princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na
contratação.

11 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
11.1 Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações

atenderão aos princípios da padronização, considerada com a compatibilidade de

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, e do parcelamento, quando

tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

11.2 O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e

economicamente viável, já que os objetos são de natureza/característica igual, e não tem

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a

gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla

competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade

efetividade que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

12.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

ii&COO? 5
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que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a
gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:
13.1 Pregão Eletrônico n° 073/2023 - Carretas Agrícolas - Convênio/MAPA n°
941912/2023-TRANSFEREGOV.br N. 033357/2023.

A presente intenção de contratação trata-se da sobra de recurso oriundo do Convênio

acima citado. O restante conforme demonstrado na proposta em anexo foi autorizado a
licitar como aumento de meta.

14. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:
14.1 A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que
cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será
feita a partir de agosto de 2024.

15. MPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

15.1 Não haverá impactos ambientais para o objeto que se pretende adquirir. Todos os

resíduos gerados serão descartados de forma adequada pelo servidor responsável.

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (CONCLUSÃO):
16.1 Buscando atender os propósitos institucionais, além da preocupação com o ambiente
de trabalho, os investimentos propostos visam incentivar e contribuir para o
desenvolvimento das atividades rurais, fomentando a bovinocultura leiteira que
atualmente é uma das principais atividades que geram renda no município de Planalto.
16.2 Por todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a demanda foi considerada

^ viável e a melhor forma de atendimento é por meio da aquisição dos objetos, o que se
justifica técnica e economicamente, abrangendo os benefícios a serem alcançados em
termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

Planalto - PR, 07 de maio de 2024.

Edéf^n Altino Kobs
Secretário de Planejamento e Supervisão

6
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

as

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma

população de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a

persistência e predominância de pessoas no melo rural. São pequenas propriedades

familiares que mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de

milho, soja, trigo e leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das

famílias na zona rural. E mais, podemos considerar que a constância e melhor

distribuição de renda ao longo do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o

principal fator da fixação e permanência da família na zona rural. Contudo

contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é

uma realidade emergente, considerando a necessidade da otimização dos processos.

4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

N° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade

tendo em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades

beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o

em

]
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processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de Insumos e transporte

de siiagem.

4.3 A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n°

TRANSFEREGOV.br N. 033357/2023, conforme descrita na

Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação detalhado o

Município poderá adquirir 02 carretas agrícolas como aumento de meta, pois foi

realizado o Pregão Eletrônico n°073/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do

Convênio.

4.4. DO VALOR: O valor foi definido pela média dos valores da pesquisa de Banco de

Preços e do Contrato 045/2023 referente ao Pregão Eletrônico n°073/2023 deste

município de Planalto. Foi utilizada a cotação de preços realizada para o P.E

073/2024, sendo atualizadas a pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br. O

valor unitário dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

4.5 DA MODALIDADE: Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão

Eletrônico pois assim como já foi realizado o Pregão Eletrônico 073/2023, o mesmo

será custeado pelo mesmo recurso do Convênio/MAPA n° 941912/2023 -

TRANSFEREGOV.br N. 033357/2023 como aumento de meta e a Lei n°14.133/2021

dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de recursos

federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma eletrônica

para as contratações.

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita

os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na

contratação.

4.6 Responsável pela cotação de Preço: Fernanda Marzec

941912/2023

5.DEF1NIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Item Objeto Quant. Unid. Valor

unitário

Valor total

1 Carreta agrícola basculante metálica, 02 UN 23.011,00 46.022,00

2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA

caçamba com capacidade de 6

toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos,

Chapa da caçamba mínimo 2 mm.

Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa

mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50

mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com

pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa

de metal.

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze) meses.

conforme modelo

em anexo

R$46.022,00TOTAL GERAL

Valor total máximo para a contratação é de R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte

e dois reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a

Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos

adicionais ao município.

6.2 A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

6.3 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maH: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ^imALTÔ

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

6.4 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta;

6.5 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a

Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o

modelo em anexo a este Termo de Referência;

6.6 Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

6.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre

condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

6.9 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega

instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

6.10 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais.

6.11 DA GARANTIA:

em

e a

GARANTIA TÉCNICA

4
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município de planalto■ ^

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA

à

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia

técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo

usuário final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da

contratada.

ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e

ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos

interessados enviados pelo adquirente.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de

garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias

consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento

de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que

possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento

sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando

através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do

fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência

técnica: reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar

supracitado.

6.11.1 A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da

manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada

marca.

0

a uma

sua

na
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaIto@pIanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 5Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANAfStXNÍACfo

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024: a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 08 de maio de 2024

uJ-aIIaíva -Y
William Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

>0()
I

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

6
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Franciscode Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLXfilALfÓ

MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS

Carreta agrícola Carreta agrícola
Convênio Convênio

920751/2021 926571/2022
aoycRN« riotRAL OOVfRMO

MiNtSTÊRiO OA

AoaicuiroHA

S RtCUARfA

HIHISTERIO DA

Aa*ICULTURA

I RtCgARlA

^CVM a^>c

A serviço
do cidadão

A serviço
do cidadão

oeysiHO rcooAk ● OVIRHO rEIXRAl

MINISTÉRIO OA

«ORICULTURA

t PtCtíktUA

HINISTERiO OA

A6RICULTURA

S A(CU*RI«

uMiAa I ticoiaíivaá^ia

NO USO INCORRETO DESTE,
UGUE PARA:

NO USO INCORRETO DESTE,
UGUE PARA:

0800 704 19950800 704 1995

7
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MUNICÍPIO DE PLA )ALTO..S

CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

ITEM QUANT CONTRATO

PLANALTO

045/2024

CONTRATO

PLANALTO

155/2023

BANCO DE

PREÇOS

COMPRAS

.GOV.BR

PINHÃO

CONTRATO

141/2023

IRMÃOS

SIRTOLI

VALOR

UNIT

TOTALBRL PORTAL

MAQ

01 02 20.450,00 25.000,00 25.572,00 20.960,28 21.000,00 40.500,00 46.022,0035.000,00 42.000,00 23.011,00

0 valor unitário foi definido por meio da média da cotação do Banco de Preços e o último Contrato de aquisição de carretas agrícolas firmado

pelo Município de Planalto-PR (Contrato n^ 045/2024 - P.E 073/2023).

- Foi utilizada a cotação de preços realizada para o Pregão Eletrônico 073/2023, sendo atualizadas a pesquisa em Banco de Preços e

Compras.Gov.br e Incluído o Contrato oriundo do Pregão 073/2023.

Responsável pela cotação:

c::

CT'

errj
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Relatório de Cotação: CAI^RETA AGRÍCOLA

Pesquisa realizada eutre 06/05/2024 10:53:16 e 06/05/2024 10:54:23

Hclntóriij «craiJn in> dia ní>,'05/2024 |i»;S’;00 tll’: 167,25(1,44.1461

F,m conformiilade com a Instrução Normativa N“ 65 dc07deJuiho dc2021 (Ui n' 14.! 33)

Mctodn Matcmárico Aplicado: Menor dos preços obtidos - Preço cdculíido com base no menor de uk1<xs os preços selecionados pelo usuário para aquele
deicrminíkio Tlcm.

<'on/,>rim-hismt.;ã>\,a’mjnvoN’6iJcorjeJ„l)m.U:ii:ifU->ii'‘N.I33).noArns<>3'.‘ preçnt seni m.ncrhili::iiJa<sni,i>aimeim.piií ,.iviKni. IKC V-^Utodomaitnuitim.iplicaéipar.i
ikfimfáo <k> vúhr t-amiaUo."

a

hem I. carreia agrícola caçamba basculariic com no mínimo 6 toneladas, com 2 eixos tandem, coin pistáo hidráulico aro 16 c 4 pneus

PREÇOS/

PROPOSTAS

OI antidade PREÇO

ESITMADO

HS25.572.Cl0fun)

PERCENTl.AL PREÇO EST.

CALCULADO

% VALOR

CLOB.VL

TOTAL

1 1 2 RS 25.572.00 lOOló RS 51.144.00

Preço fminiirai

(toveriianicntais

Data

l.kiUcâo

Orufid Páhlico fdentificaçao Iheço

I PREFEITURA MUNICIPAL DE IR.mpR N-^Pregâo: 1052023

nASO;087607

27,'i0/2023 RS 25,572,00

Valor Unitário
RS 2-^572.00

Mediana dos Preços Obtidos: RJ 25.572.00 Menor dos Preços Obtidos- RJ 25.572,00

Valor (jinhah RS 51.144,00

1.0C
do item em relação ao total

# 1) carreta ag..

Quantidade de preços por Item

0.75

0.50

100%

0 25

O.OC

Item 1

Detalhamento dos itens

Relatóno gerado nodia 06/05/2024 10:57:00 (IP. 167.250.44.146)
Código Validação. Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgTPOPbldltn6BORrPUELZNbcqH U8nPtm6WA%3d%3d
http-/AAww.bancodeprecos.com,br/CertiflcadoAuteniicidade?token=e]6XM75CmQcJDIOtnC6cgTPOPbldkn5BORrPMEL2NbcqHUBnPtm6WA%253cl%253d 1/3
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Item I: carreia agrícola caçamba basculanic com no mínimo 6 toneladas, com 2 eixos tandem, com pistão hidráulico aro 16 c 4 pneus

Preço .rsiíma<Io: RS 25.572.fl0(iin) Percentual: - Preço Kslimado Caiculatio: RS 25J72,00 Menor dos Preços Obtidos: RS 25 572.00

Quantidade De.se rição Observação

2 Unidades carreia agrícola caçamba basculanic com no mínimo 6 (oiidadas, com 2 eixos tandem, com pisiâo hidráulico aro 16 c 4 pneus

Preço (Compras (iovernumentais) 1: Menor Preço

/»c /.4r/. i°ibi IN CS Jc a’ Jiílht Jc 202! llxi »" /-I.IJSi

RS 25.572.00

Órgão;

Objeto;

PRHFHrrUR/\ MUKICIPAL DE lR.Vri.’PR Data; 27.1IV2023 14:00

Arpiisiçâo de veículo iniliiái io pick-up cabine diipl.i. carreta agrícola, distribuidor de

calcário, piieu.s e rodas para trator agrícola, conforme convênio n" 023/2022 rlrmado

entre o Município de Irati- PR e Secretaria de C.siado da Agricultura c do Ab.asicciiueitto*

SEAB.

Carreta - tianeta Material Carioceria Metálico. Capacidade: 5 000 KG,Tipo:

Ba.sculante , Uso Agrícola , Tijw Pneu 750 X lo

611116 - Material Cairoccria: Metálico | Cajacidadc: 5 iMI KG | Tip<.t: Htisculaiiic 1 Uso;

Agrícola | Tipo Pneu: 750 X 16

Modalidade; Pregào Eletrônico

SRP: SíM

Identiricaçâo; NTregúo 1052023 ●● UASG:987b07

l.ote/ltem: 4

Descrição;
Link Ala.Ata;

.Adjudicação;

Homologação;

Fonte;

21.rií;2023 11:23
CalMal;

2-Vn.'2023 09:01

\v\w cotnpia.sgovemamentais gov.ltr

Quantidade: I

Unidade: Unidade

!T: PR

CNP.I Ka/ão Sociul do Fornecedor Valor da Proposta Final

06.313.733.0rtt.'l-62

●VENCr.DOR*

FORTMAQ MAQUINAS F IMIM.FMF.NTOS AGRÍCOLAS I.TDA RS 25.572,00

Descrição: Uisltibuidor de calcário ujjricola capacidade de 2,5 toiiclailas, esteira de ho niinimo oOOrraii, rodado simples e pneus 7,5Ü.Klb. lújuipainaiio novo. Oamniia c
assistência técnica mínuna de 12 (doze) meses, Validade da proposta. 5.5. ü prazo de validade da proposta nâo será luferiora 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua
apresentação. Prazo de entrega; 1.7. Os produios, QUANTXJ SOLICITADOS, deverão ser entregues nos tocais indicados pela administração, no prazo mÍMmo de 9Ü (noventa)
dias após a solicitação íoimiil, caso o prazt* iiAo pii.ssa .ser cumprido ii empresa deverá solicitar prorrogação do mesmo mediante autirriz.iç.ão previa. .Será considerado
dcscumprinicmo de cláusula contratual se ocorrer atra.so não Justificado. Garantia: 12 (doze) me.ses. .Assistência técnica: caso necessário, será prestada pela própria licitante,

Relatório gerado no dia 06/05/2024 10:57:00 (IP; 167.250.44.146)
Código Validação. Bj6XW75CmQcJD)OtnC6cgTPOPWdkn5BORfPMEL2NbcqHU8 nPfm6WA%3ü%3d
riltp/Avww.bancodeprecos.com.br/CenifióadoAijtenlicidad©?to)<en= Bj6XM75CmQcJDlOlnC6cgTPOPbldkn5BORrPWELZNbcqHU8nPim6WA%253d%253d 2/3
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Extrato do fontes Utilizadas neste relatório

A TKNCÃO - O Koitcn de Preços é uma sntuçâo tMuolõgka que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em I.eíj. vigentes, InstruvAes
Vormativas, .Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir dreersas fontes governamentais, complementares e .sites
de domínio amplo, o .sistema nilo é considerado uma fonte e. sim, um meio para que as pesquisas sejam eralizadas de forma segura, ágU e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

I - C iimprasSct

www.comprasginernamcntais.gov.br

DííM: 12/12/2112^ 111:02:41

.Veessar a fonte squí

Relatório gerado no dia 06/05/2024 10:57:00 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação B|6XM75CmQcJDIOtnC6cgTPOPbldkn5BORrPMELZNl>CQHU8nPtm6WA%3d%3d
niip/Aivww.bancodeprecos.com.br/CenrficâdoAulentiddade-’token=Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgTPOPOIdkn5eORrP,VÊl.ZNbcqHU8nPlm6WA%253d%253d 3/3
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Compras.gov.br

Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa

3/2024

UASG Status Editado por

FERNANDA SCHERER MARZEC987775 Concluída

Título; CARRETA AGRÍCOLA

Observações;

Total de itens cotados: i Valor total da pesquisa de preços: R$ 41.920,5714

—Jtens cotados

Item; 1

Descrição do item

611116 - Carreta Material Carroceria: Metálico. Capacidade: 5.000

KG, Tipo; Basculante. Uso: Agrícola , Tpo Pneu: 750 X16

Unidade de Fornecimento Quantidade

Unidade 2

Consolidação dos preços cotados

Coeficiente de Vai iaçáo: 21,0601%

Desvio Padráo: 4.414,2568

Maior Preço: RS 28,900,0000

Menor Preço

R$ 15.050,0000

● Média Mediana

R$ 20.960,2857 R$ 20.450,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado
Período; 12 Meses

N® inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário

R$ 28.900,0000

Data Compõe

Sim1 ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br

PREFEITURA DE PLANALTO - PR -

Compras.gov.br

PREFEITURA DE PLANALTO - PR -

Compras.gov.br

COMPANHIA DE DESENV. DO VALE

DO SAO FRANCISCO - Compras.gov.br

COMPANHIA DE DESENV, DO VALE

DO SAO FRANCISCO - Compras.gov.br

PREFEITURA DE IRATI - PR - Compras.
gov.br

PREFEITURA DE IRATI - PR - Compras.

gov.br

1 Unidade 02/05/2024

2 2 Unidade R$ 20.450.0000 23/01/2024 Sim

3 1 Unidade R$ 20.450,0000 23/01/2024 Sim

4 1 Unidade R$ 18.800.0000 05/01/2024 Sim

5 300 Unidade RS 15,050.0000 05/01/2024 Sim

6 1 Unidade RS 17.500,0000 23/11/2023 Sim

7 1 Unidade R$ 25.572.0000 23/11/2023 Sim

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 06/05/2024 11:11

Ide 2
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Memória de cálculo {Art3°. inciso VII - IN SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.

' Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variància de X ou tambémconhecidocomo a raiz quadradado valor médio entre (X-p)^,
onde p representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

D =
n

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculadaentre a divisãodo desvio padraoe a média aritmética dos valores

que compõem a pesquisa.
D

CV = -
fi

2 de 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: ptanaÍto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

TERMO DE CONTRATO N° 045/2024

PREGÃO ELETRÔNICO 073/2023

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado
pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n°

747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro
METALÚRGICA FREITAS LTDA

05.852.250/0001-73, com sede na cidade de Boqueirão do Leão - RS, neste ato

representado pelo Sr. SIDINEI MOISÉS DE FREITAS, portador do CPF n°
882.072.000-06, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente
contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°
073/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições.

EPP, inscrita no CNPJ sob o n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em

benefício da agricultura familiar, conforme convênio Termo de Convênio N°

941912/2023, observadas as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos.

ITENS

Lote Item Descrição do
produto/serviço

Marca do

produto

Unidade Quantidade Preço
unitário

Preço total
de

medida

LOT 1 Carreta agrícola
basculante

metálica,

caçamba
capacidade de 6
toneladas,

acionamento por
cilindro hidráulico.
Cilindro

estágios, rodado

Tanden, Reforço
externo nos eixos.

Chapa
caçamba mínimo
2 mm, Rodas

chapa 8 mm,

Chassi chapa

MetalFreitas

Modelo: MF

Me 6tc.

UN 1,00 20.450,00 20.450,00
E:

001 -

Lote com

001

3

da

Assinado de íorma digitai

por SIOiNEi MOISÉS DE

FREITAS:88207200 freitaS:88207200006
Dados: 2024.01.3011:28:29
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mínima 6.35 mm,
Eixo dos cubos 50

mm, capacidade
total 7.5 cúbicos,

com pneus 7.50
x16, novos, com

sobre caixa de

metal.

Adesivada

conforme modelo

disponibilizado
em anexo

(aproximadament
e 40 x15 cm

cada).

Garantia

fábrica

Assistência

técnica completa

(garantia
assistência

técnica total no

mínimo de 12

(doze) meses.

de

e

e

LOT 1 Carreta agrícola
bascuíante

metálica,

caçamba com
capacidade de 6
toneladas,

acionamento por
cilindro hidráulico,
Cilindro

estágios, rodado
Tanden, Reforço
externo nos eixos,

Chapa

caçamba mínimo
2 mm, Rodas

chapa 8 mm,
Chassi chapa
mínima 6.35 mm.
Eixo dos cubos 50

mm, capacidade
total 7.5 cúbicos,

com pneus 7.50
x16, novos, com

MetalFreitas

Modelo: MF

Me 6tc.

UN 2,00 20.450,00 40.900,00
E;

002-

Lote

002

3

da

Assinado de forma digital
porSIDINEI MOISÉS DE

FREITA5:88207200 freitas:882072oooo6
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sobre caixa de

metal.

Adesivada

conforme modelo

disponibilizado
em anexo

(aproximadament
e 40 x15 cm

cada).

Garantia

fábrica

Assistência

técnica completa
(garantia
assistência

técnica total no

mínimo de 12

(doze) meses.

de

e

e

TOTAL 61.350,00

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital n° 073/2023 — pregão eletrônico, observadas as
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ 61.350,00 (sessenta e um mil, trezentos e cinquenta
reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos
concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a

completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação
especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

em

SIDíNEI MOISÉS
SIDINfl MOISÉS OE
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PARÁGRAFO SEGUNDO

CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos
seus aspectos formais e legais.

As faturas deverão ser apresentadas pela

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura
apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o
saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede
do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o
horário de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar
todo quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que
trata o presente edital, são oriundos do Convênio 941912/2023 entre o MAPA -

Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:	
DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

02923 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A

CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as
condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e
Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

'íiniNIFI DF de forma digital por
-.1L./M-IU1 L/I. SJDINEI MOISÉS DE
FREITAS:88207200 freitas«82072oooo6
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valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária
tampouco fato previsível.

Não serão liberadas recomposições

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores
deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de
recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para

a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão

repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e
publicação do Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo

máximo de até 120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de
Compra/Empenho, emitido pelo Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da

máquina, dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARAGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e
estar em conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega
serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em
desacordo com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete,
carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros
custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrão por conta exclusiva da contratada.

SIDINEI MOISES DE defoimadignai poi
SIDINEI MOISES DE

FREITAS:88207200 FREiTAS:ee2072oooo6
Dados: 2024 01J0 11:29J7
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PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em
perfeitas condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes
necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem
necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem
necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e
qualquer dano que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou
omissão, em decorrência da execução do serviço, objeto deste termo de referência,
não cabendo à Administração, em hipótese alguma, responsabilidad e por danos
diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a
regulamentação imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a
retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor
poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser
observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia
e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e
uso racional da água, cujo{s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Assinado de forma digital
porSIDINEI MOISÉS DE
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações
referentes à redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança

que se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

MUNICÍPIO DE

EIÂMÂLIQ

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de
vazão, evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,
crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no
quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambientai para a
prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e

envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos
serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias,
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e
componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final,
considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva,
agregando ao sistema hidráulico elementos que possibi'item a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos
sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

SIDINEI MOISÉS nc Assinado de forma digital
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber,

durante a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser
dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação
ao fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o

objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo 1 do Edital
do Pregão Eletrônico n° 073/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação

obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte
e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às

obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

Assinado de forma digital
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g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o

objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos,
cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo
máximo de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no
Edital do Pregão Eletrônico n° 073/2023, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos
equipamentos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer
treinamento(s) para operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias,
contados a partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de
fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções corretivas
realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo
máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última
manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência
técnica autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo
200 km, para manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de
economicidade quando da sua manutenção, assistência técnica e revisões

periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos,
ferramenta! e equipe técnica especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência
técnica durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo
máximo de até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de

deslocamento e hospedagem. Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa
jurídica responsável pelo serviço de assistência técnica, deverá ser anexada

declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de firma no qual o mesmo
se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos
treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do
site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante

reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar
0 supracitado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na
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legislação em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não
seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou
não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta:
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inídôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARAGRAFO TERCEIRO

injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que

será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudlcatáho em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação:
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer ciáusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral

da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas

A inexecução contratual, inclusive por atraso
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em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCiA ESCRiTA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,

sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada

judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e

licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos

previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes
hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada,
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
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c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir,
caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato,

d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n® 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por

todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por

inadimplemento de suas obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE,

pagará à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até
a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercia!
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a

CONTRATADA será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será
considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos
Atos Oficiais do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento
ao disposto no art. 61, § 1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela
se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera
obrigação de indenizar pela Administração.
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PARAGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além
de desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação
é 0 Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos
com 0 CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 87
da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comerciai, civil, pena! ou fiscal, inexistindo solidariedade

do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a Impressão e assinatura do Instrumento

em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cincol dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992). a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem
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que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e
colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 073/2023 - Pregão Eletrônico e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos

aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua

vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e
CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará
de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu
exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de

gestão de pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento
das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades
previstas neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade
cometida pela CONTRATADA;

b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos
públicos competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no
caso de haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do
objeto contratado;
d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para
pagamento;

e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das
ocorrências contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação
de penalidades e demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do
qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o

controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios apresentados
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pelo fiscal:
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian

Fernando Kegler o acompanhamento do recebimento do objeto da presente
contratação, informado ao gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar
o bom andamento do contrato e ainda;

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que
surgirem no curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á
CONTRATADA, para fiel execução do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos,
que estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do

termo de referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou
substituições de produtos em desconformidade com o solicitado;

d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais
ou equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente,
para fins de pagamento;
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta
da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que:
comprometa a perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não
corresponda ás técnicas ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo
comportamento ou capacidade técnica sejam inadequados á execução do contrato,
que venha causar embaraço á fiscalização em razão de procedimentos
incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA

quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que
não implicarão co-responsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado
para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos
produtos considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no arí. 68, da Lei n°. 8.666/93, a
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contratada, por ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito
pelo gestor deste contrato, para representá-la sempre que for necessária.

PARAGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras
atribuições:

a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;

c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos
produtos;

d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal
do contrato com os esclarecimentos julgados necessários;

b)

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema
eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou
ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do
Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em
razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

LUIZ CARLOS BONI

Planalto - Pr, 30 de janeiro de 2024.
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</1 Minislcrio da Agricultura c Pecuária

TRANSPKKF.<K)V

N° / ANO DA PROPOSTA:

033357/2023

OBJETO:

Aquisição de Carretas Agrícolas novas

caracterização dos interesses RECÍPROCOS:

O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma
área de 345.700 Km e um IDH-M de 0,763. Pelo censo 20 lO sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a
área rural e 6.070 a área urbana.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:

A presente proposta tem compatibilidade entre os objetivos da Proposta ora apresentada e o estabelecido no Programa de

Fomento ao Setor Agropecuário do Ministério da Agricultura e Pecuária, dentro da Ação 20ZV, cuja finalidade principal é o
atendimento por incentivo e fomento à produção agropecuária de pequeno e medio porte, por meio da aquisição e fornecimento
de máquinas e equipamentos agrícolas e de processamento agroindustrial.

PÚBLICO ALVO:

Pequenos c médios agricultores, aproximadamente 118 famílias que trabalham com agricultura familiar, na produção agrícola
! cm suas propriedades.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Hoje lemos muita demanda para manutenção das estradas vicinais e falta maquinas para o atendimento aos agricultores, com a

execução desta proposta iremos auxiliar na manutenção e conservação de estradas rurais

RESULTADOS ESPERADOS:

A máquina agrícola tem como finalidade a melhoria das condições dc conservação do solo, aumento da produção agrícola e
consequente melhoria da qualidade de vida dos agricultores.

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:

Ministério da Agricultura e Pecuária

CONCEDENTE:

22000

CPF DO RESPONSÁVEL:

983.896.617-72

NOME DO RESPONSÁVEL:

FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO

CEP DO RESPONSÁVEL:

70043-900

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO D SALA741 (61)3218 7174
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

76.460.526/0001-16

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE;

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE;
PRACA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 1583

CÓDIGO
MUNICÍPIO:

CIDADE:

PLANALTO

CEP;

85750000

E.A.;

Administração

Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

4635558134

UF:

PR

7775

AGÊNCIA:

1256-4

BANCO:

104 - CAIXA ECONOMICA

CONTA CORRENTE:

0060710800

CPF DO RESPONSÁVEL;

747.491.029-20

NOME DO RESPONSÁVEL:

LUIZ CARLOS BONI

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA PARANA, S/N, CASA - PRIMAVERA

CEP DO RESPONSÁVEL:

85750000
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4 - DADOS DO EXECUTORA^ALORES

R$ 117.500,00VALOR GLOBAL:

R$ 17.225,00VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES: ValorAno

R$ 100.275,002023

R$ 17.225,00VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:

RS 0,00VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 20/11/2023

FIM DE VIGÊNCIA: 20/11/2025

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2025
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n®: 1

Especificação: Carretas Agrícolas Novas

1.0 R$ 117.500,00Unidade de Medida: UN Quantidade: Valor:

Inicio Previsto: 20/11/2023 Término Previsto: 20/11/2025 R$ 117.500,00Valor Global:

UF: Município: CEP:

Endereço:

Etapa/Fase n”:

Especificação: Carretas Agrícolas Novas

Quantidade: Valor: Início Previsto:

20/11/2023

Término Previsto:

20/11/2025RS 117.500,001.0 un

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Ministério da Agricultura c Pecuária

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2024

META N°: 1 R$ 100.275,00VALOR DA META:

DESCRIÇÃO: Carretas Agrícolas Novas

VALOR DO REPASSE: R$ 100.275,00 PARCELA N“:

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

município DE PLANALTO

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2024

METAN“: 1 VALOR DA META: R$ 17.225,00

DESCRIÇÃO: Carretas Agrícolas Novas

VALOR DO REPASSE: R$ 17.225,00 PARCELA N": 1
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Carretas Agrícolas nova basculante metálica, caçamba com capacidade mínima de 6
toneladas, rodado tandem, acionamento por cilindro hidráulico, com pneus 7,50 x 16
novos, com sobre caixa de metal.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Planalto

CEP: 85750-000 UF; PR MUNICÍPIO: 7775 - PLANALTO

UNIDADE: un QUANTIDADE: 3,00 V. UNITÁRIO: R$20.450,00 V.TOTAL: R$ 61.350,00

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVTÇO: Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com mínima capacidade de 6 toneladas
(AUMENTO DE META)

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Planalto

CEP: 85750-000 UF: PR I MUNICÍPIO: 7775 - PLANALTO

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 2,00 V. UNITÁRIO: R$28.075,00 V.TOTAL: R$ 56.150,00

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 RS 117.500,00 RS 117.500,00 RS 0,00 RS 0,00

TOTAL GERAL: m 117.500,00
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10-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao	
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito cm mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na fonna deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇAO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12-ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica c Gerencial

Nome do Arquivo:

Declaração de Capacidade Técnica e Operacional.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DE CONTRAPARTIDA - Declaração de Contrapartida (26).pdf

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:

Publicação DOU 941912.pdf

Termo de Convênio 941912.pdf
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município or

PLANALTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 155/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2023

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro TDF NEGOCIOS
AGROPECUÁRIOS EíRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 41.389.018/0001- 04, com sede na

cidade de Sério/RS, neste ato representado pelo Sr. Tauã de Freitas, portador do CPF n°
033.693.560-90, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n“ 018/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação
de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, conforme convênio 926571/2022, observadas as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos	
TDF NEGOCIOS AGROPECUÁRIOS EIREL

Lote Item Produto Marca Modelo UN Quant Preço Preço

02 01 Carreta

agrícola
bascuiante

metálica,

caçamba
com

capacidade

METALFR

EITAS

MF UN 01 25.000,0025.000,00
ME6TC

de 6

toneladas,
acionamento

por cilindro

hidráulico,
Cilindro 3

estágios,
rodado

Tanden,

Reforço
externo nos

eixos. Chapa
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: p!analío@pianaIto.pr.gov-br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município ue

PLANAIXQ

da caçamba
mínimo 2 mm,

Rodas chapa
8 mm. Chassi

chapa mínima
6.35 mm, Eixo
dos cubos 50

mm,

capacidade
totai

cúbicos, com

pneus 7.50
x16, novos,
com sobre

caixa

metai.

Garantia de

fábrica;

Assistência

técnica

completa

(garantia e
assistência

técnica total

no mínimo de

12 (doze)
meses.

7.5

de

TOTAL 25.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato
assim como ao Edital n° 018/2023

disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), e o presente contrato não
prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

pregão eletrônico, observadas as especificações

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maü: p!anaíto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MlINICIPIt) or^

PLANALTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso Xlll da Lei Federal 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO
CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

PARÁGRAFO OITAVO — Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 920751/2021 entre o MAPA - Ministério da

Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:	

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

02921 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,

manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

f
MLINICii^lO OE

PLANALTO

edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
^ Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,

dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

nos

ser

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
0 solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO SEGUNDO -
com
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@p!anaIto.pr.goy.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DK

PLANALIO

PARAGRAFO TERCEIRO Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdendários e outros custos decorrentes direta

e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposío seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE;

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como fácilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi; p(anaito@pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICiPtO or

PLANALTO

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabíüdade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destínação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambientai para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmeníe adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potenciaímente poluidores, tais como, pilhas, baterías, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariameníe. a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:
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MUNICIPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município nr

RLAMALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferenciaimente a
função "duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legai,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora’’, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA » DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 018/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento:

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integrai prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
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(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Editai do
Pregão Eletrônico n° 018/2023, durante a vigência do Contrato.

CLAUSULAOITAVA- DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO; A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos
equipamentos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s)
para operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados
a partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO; A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km. para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da
sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04
(quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem.
Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com

reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida
do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
técnica: Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o
supracitado.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, 0 contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece
a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
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sanções legais, a saber:
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inciusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital:
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contraio;
7. Comportar-se de modo ínidòneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrata, sujeitará o contratado á muita de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um porcento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de
convocação:

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contraio por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% {dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
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10.520/02, assim como em decreto reguiamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringéncia de qualquer obrigação ajustada,
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA,

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionarou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato,

d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n'' 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará
à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.
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O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega
de documentos ou cartas.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos
Oficiais do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no
arí. 61. § 1^ da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos reíroativameníe, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstítuir os
já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
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Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 87 da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integra! responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventuaimente advirem de prejuízos
causados a terceiros,

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via originai no Departamento de Licitações da Prefeitura MunicioaL em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

com

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÀO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n^ 8.429/1992), a Lei
Federa! n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer
que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 018/2023 -
apresentada pela

independentemente de transcrição.

Pregão Eletrônico e na proposta
são partes integrantes deste instrumento,CONTRATADA
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PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes
das obrigações assumidas peio CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PR!ME!RO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda;

a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste

contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;

d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-ias á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes:

f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler
o acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda;

a) anotar em registro próprio iodas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução
do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam
em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referencia,

determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em
desGonformidade com o solicitado:

d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento:

e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
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CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização: não corresponda ás técnicas ou
as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam
inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos Incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados Inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposío, aceito pelo gestor deste contrato,
para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;

b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos:
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

total ou parcial, da fiscalização da

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.
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Planalto - Pr, 18 de maio de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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(BRL INDUSTRIA PEContrato n.o 141/2023 Data; 06/07/2023

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDAl

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

Pelo presente instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado,

denominado simplesmente CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PINHÃO, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.° 76.178.011/0001-28, com

sede administrativa na Avenida Trifon Hanysz, n.° 220, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, o Sr. VALDECIR BIASEBETTI, brasileiro, casado, portador da Cédula

de Identidade n. 1.643.509-0/SESP-PR, Inscrito no CPF sob n.o 371.392.079-68

residente na Av. XV de Novembro, n^ 40, Centro, Município de Pinhão, Estado do Paraná,

e de outro lado, a empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E

AGRÍCOLAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.o 27.438.098/0001-10,

estabelecida na Linha Nova Sessão, Pr 281, CEP: 85.670-000, Salto do Lontra, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu administrador o Sr. CLAIR CRISTANI brasileiro,

portador do RG 7.980.573-4-SESP-PR, inscrito no CPF n^ 026.788.879-10, de agora

em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, em conformidade com o Edita!

de Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) n.° 045/2023 e mediante as dáusuias

abaixo, têm entre si justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA; O presente termo contratual tem por objetivo AQUISIÇÃO DE

UMA CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE

TRABALHO REFERENTE À SOBRA DE RECURSOS PROVENIENTES DO CONVÊNIO

N° 221/2020 SIT 45752 - SEAB E ESPECIFICAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, conforme especificações constantes abaixo e no

Edital de Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) n.® 045/2023:

LOTE 1: LOTE 1

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Marca/Espec.

R$ Total R$

1 48191 CARRETA UN 21.000,00 BRL BRL

agrícola 21.000,0000 TF6000

BASCULANTE

NOVA EM

!
CHAPA

METALICA,

EIXO

I TANDEM, I
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fBRL INDUSTRIA DEContrato n.o_141/2033

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA)

Data; 06/07/2023

ABERTURA

TRASEIRA E

LATERAL,

COM PNEUS

NOVOS,

CAPACIDADE

6

TONEUDAS

OU 7 M3,

COM PISTÃO

HIDRÁULICO

TOTAL: 21.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA; Das condições de entrega do objeto:

a) A entrega deverá ser realizada, com as especificações e quantidades do objeto

constante na requisição de empenho, de acordo com a solicitação da Secretaria

M_unjcípal de Agricultura e Pecuária e conforme determinação do SCC - SISTEMA

CENTRALIZADO DE CONTROLE, da Prefeitura Municipal, localizado na Rua XV

de Dezembro, 212, Centro, sendo que todos os custos com o transporte do objeto

já estão inclusos no vaior do objeto e serão por conta da CONTRATADA;

b) O prazo para entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos, a contar do

recebimento da ordem do empenho,

c) 0 recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo SCC

CENTRALIZADO DE CONTROLE da Prefeitura Municipal, por meio de comissão

de recebimento nomeada por instrumento interno, que anotará em registro

próprio todas as ocorrência relacionadas com a execução do contrato,

determinando o que for necessário à reguíarização das faltas ou defeitos

observados,

d) O acompanhamento e fiscalização do contrato será através do Sr. Tomaz Luiz

Caldas, inscrito no CPF; 047.466.669-70;

SISTEMA

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) Os materiais serão recebidos:
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Contrato n.Q 141/2023

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

Pata; 06/07/2023 (BRL INDUSTRIA DE

1) provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade do

objeto apresentado com as especificações constantes no Edital de Licitação

Modalidade Pregão (Eletrônico) n.o 045/2023;

2) definitívamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após a emissão

de parecer técnico confirmando o atendimento das especificações técnicas. 0

não cumprimento do prazo estabelecido implicará na não aceitação do objeto;

3) A administração rejeitará no todo ou em parte os objetos fornecidos em

desacordo com o edita! e deste termo contratual;

4) Serão ainda rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com

especificações diferentes das constantes no objeto deste termo contratual, e, se

for 0 caso, marcas diferentes das informadas na PROPOSTA, devendo a sua

substituição ocorrer no prazo definido na sua proposta;

5) Serão também rejeitados no recebimento os produtos que apresentarem

qualidade Insatisfatória e defeitos.

CLÁUSULA QUARTA: Pela aquisição do objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará

a CONTRATADA o valor máximo de R£ 21.000.00 fvinte e um mil reais).

CLÁUSULA QUINTA: O Município efetuará o pagamento conforme programação da

Secretaria de Finanças, após a realização do serviço ou entrega do objeto, mediante o

laudo aprovado pela Secretaria referida, devendo o contratado emitir nota do produto

entregue e apresentá-la com antecedência de 05 (cinco) dias antes daquele designado

para pagamento ao Departamento de Contabilidade do Município.

Parágrafo Primeiro: Não será admitido proposta com condição de pagamento diferente

daquela definida no item anterior.

Parágrafo Segundo: No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar

junto à Nota Fiscaf as Certidões Negativas de DÍViDA ATIVA DA UNIÃO e do FGTS, em

plena validade (sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a

execução do contrato, em responsabilidade com as obrigações por ele assumidas, todas

as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal).

Parágrafo Terceiro: A proponente vencedora deverá no ato de entrega do produto,

entregar a nota fiscal para Secretaria responsável que encaminhará para a Secretaria de

Finanças para devido pagamento. A nota fiscal deve ser "eletrônica" e deve conter

Código de Barra ou QR Code.
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Contrato n.° 141/2023 Data; 06/07/2023 (BRLINDUSTRIA DE

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

Parágrafo Quarto: Se o objeto não for entregue conforme condições deste edita!, o

pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o

prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação , desde que

devidamente regularizados.

Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto

pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou

inadimplência, sem que isto gere direito a reajustamento de preços.

CLAUSULA SEXTA: As despesas para a aquisição do objeto deste contrato correrão por

conta da seguinte dotação orçamentária:

08.001.20.122.0019.2,071.4.4.90.52.00.00.

MATERIAL PERMANENTE

08.001.20.122.0019.2.071.4.4.90.52.00.00.

MATERIAL PERMANENTE

3984 EQUIPAMENTOS E

984 EQUIPAMENTOS E

CLÁUSULA NONA: Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste

contrato, constante da cláusula primeira e da CONTRATADA perceber o valor ajustado

na forma e no prazo convencionados.

CLÁUSULA DÉCIMA: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento na forma e no tempo ajustados;

b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o objeto do contrato na forma ajustada, observando o Edital de Licitação

Modalidade Pregão (Eletrônico) n° 045/2023;

b) atender aos custos, despesas, impostos. encargos sociais, fiscais, trabalhistas,

previdenciários, comerciais, fretes e toda e qualquer taxa que incidir sobre o objeto

do presente contrato;

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o

objeto entregue em desacordo com este termo contratual (Art. 76 da Lei 8.666/93).
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Contrato n.<» 141/2023 Data; 06/07/2023 fBRL INDUSTRIA DE

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; De acordo com o Art. 81^ combinado com o art. 86 da

Lei 8.666/93 caracterizado o descumprimento total ou inexecução parcial das obrigações

assumidas neste contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, a Administração

aplicará à CONTfRATADA as sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, bem como as

seguintes penalidades:

I - multa de 0,5% por dia de atraso, limitado a 10%, calculado sobre o valor da parcela

em atraso;

ÍI - No caso de atraso excedente a 20 dias, a empresa ficará sujeita as penalidades por

descumprimento parcial da ata de registro de preço ou contrato, podendo ocorrer o

cancelamento da ata de registro de preço ou a rescisão do contratual.

III - A Inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço implica no pagamento

de multa de 20%, calculada sobre o valor da parcela Inexecutada ou executada em

desacordo;

IV - muita de 20% calculada sobre o valor total da proposta, pela inexecução total da ata

de registro de preços ou contrato ou recusa de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas mencionadas nos itens anteriores serão

descontadas dos pagamentos que a Detentora da Ata/Contratada tiver direito ou

mediante pagamento em moeda corrente ou ainda judiciaimente quando for o caso;

PARAGRAFO SEGUNDO: As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais

sanções, administrativas ou penais previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/2002.

^^“ÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer

das partes em qualquer momento, não havendo mais interesse no seu prosseguimento,

em virtude do descumprimento de qualquer das cláusulas deste instrumento,

obedecendo à legislação aplicável à espécie, ou seja, as penalidades impostas peta Lei

8.666/93 e suas alterações.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE: Fica eleito o foro da Comarca de Pinhão para dirimir

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento de

contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo

para que se operem os efeitos jurídicos desejados.
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CQntratQ-n.° 141/2023 Pafô;.QfiZ07/2023 fBRL INDUSTRIA DE

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

Município de Pinhão, em 06 de julho de 2023.

Valdecir Biasebettí BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

ContratadaPrefeito Municipal - Contratante

Rosmário Ramos dos Santos

Secretário Municipal de Agricultura

Juliana Tesseroii

Secretária de Administração

Testemunhas:

Mareio VIadimir Szumüo

CPF: 700.473.759-49

Tomaz Luiz Caldas

CPF 047.466.669-70

Responsável pela fiscalização do contrato;
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
<à-

rí

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco cie Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNIClí>»0 Dt

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

jrrnnaçnEMPRESA: 		

ENDEREÇO: L- 5õè VqÍ!í!V9
CNPJ: Aí (XfjÃn^

CIDADE: r^vZfe
ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de Equipamento Agrícola (carreta bascuiante), visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em

benefício da agricultura famjjiar, deste Município de Planalto, no Estado do
Paraná, conforme a demanda;

ITEM OBJETO QTD UN VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
01 Carreta agrícola bascuiante metálica

caçamba com

toneladas,

07 UN R$ R$

capacidade de
acionamento por cilindro

hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo.
Chapa da caçamba mínimo 2 mm, Rodas
chapa 8 mm, Chassi chapa mínima 6.35
mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade
total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16.
novos, com sobre caixa de metal.

6

■ 6 UOi :J-J●VG

nos eixos

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia
assistência técnica toíaí no mínimo de 12
(doze) meses.

e

VALOR TOTAL: R$

VALOR TOTAL: R$ oOCxaD

VALIDADE DA PROPOSTA;

DATA; _0>l06 / o.

x2 ò

IRUlÁOSS!RíOUnDA.;ME
C‘jPj;9?.529.i5lK)002-19

Íif!np\Sj^
ASSINATURA COM CARIMBO

000037

üOCOfiS



BRL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA,
CNPJ:27.438.098/0001-10.Í.E90754964-08Nova Sessão, Pr 281. Km03 n’°437,

Cidade de Salto do Lontra, PR. TEL: 46 35382297, 46 999810900, e-mail
ccristani@bol.com.br

ORÇAMENTO
Para: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

A empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA. inscrita no CNPJ

sob n“ 27.438.098/0001-10 sediada na LINHA NOVA SESSÃO. PR281, KM03. SALTO DO LONTRA/PR,

através de seu representante legal CLAÍR CRISTANI, sob o número de RG: 7.980.573-4, CPF n“

02Ó.788.879-1Q. domiciliado na AVENIDA BERTINO lA/ARMlLLING, 962, CENTRO. SALTO DO LONTRA/PR.

vem através deste documento orçar ao interessado o seguinte(s) item(s).

DESCRIÇÃO R$ UNITÁRIOQUANTIDADE R$ TOTALMARCA E MODELO

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba
com capacidade de 6 toneladas, acionamento por

cilindro hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo nos eixos, Chapa da
caçamba mínimo 2 mm. Rodas chapa 8 mm.
Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50
mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50
xl6, novos, com sobre caixa de metal.

BRL 35.000,00 210.000.00
OÓUND

BRLTF6000

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12 (doze)
meses.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais e comerciais, assim como

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação

Validade do Orçamento: 30 (trinta) dias:

Prazo de entrega: Solicitamos até 60 (Sessenta) dias para a confecção e entrega do equipamento.

SALTO DO LONTRA, quarta-feira. 7 de junho de 2023

CLAIR

CRISTAN1:0267 CRISTANI:02678887910

8887910

Assinado de forma digital
por CLAIR

Dados: 2023.06.07

13:18:10-03'00'

CLAIR CRISTANI

CPF: 026.788.879-10, R6:7.980.573-4

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

CNPJ: 27.438.098/0001-10, l.E 90754964-08

{ ^ }
080033
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maquinas e equipamentos agrícolas

INSCRIÇÃO ESTADUAL 257374.167CNPJ 20.414.079/0001-04

ORÇAMENTO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

Valor
Qtde Descrição Valor Total

Unitário

01 R$ 42.000,00Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com

capacidade de 6 toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico. Cilindro 3 estágios, rodado Tanden, Reforço
externo nos eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm,

Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa mínima 6.35 mm, Eixo

dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com
pneus 7.50 xl6, novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica; Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses

R$ 42.000,00

Assinado dc (orma digilai
por PORTALMAQ
COMERCIO IMRORTACAO E

EXPORTACAO £

1NDU:2(WÍ40790001M

0ado5;2023.06,0709:i9;?7

●oa-oo'

PORTALMAQ

COMERCIO

IMPORTACAO E

EXPORTACAO E

iNDU:20414079000104

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 DIAS

LUZERNA. 07 DE JUNHO DE 2023

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LIDA
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro
Luzerna - SC

(49) 3522-8198

IÍ&G067



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto-PR, 09 de maio de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste

município de Planalto PR com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, através do Termo de Convênio N° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N.

^ 033357/2023, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer

frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

l C. lo i

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ÍÍ&C068



município de planalto
t

CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

.UnAir

município de

PLANALTO

Planalto-PR, 09 de maio de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a autorização de acordo com a aquisição de

—- carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural

sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto PR com o apoio
do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de

Convênio N° 941912/2023 — TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, expedido por Vossa

Excelência nesta data de 09/05/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição
Federal de 1988, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do referido

processo observadas as características e demais condições, especificações, valores e
quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos

destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelos Secretários, no valor total

de R$ 46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e dois reais), do presente ato convocatório,

sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programátíca Destinação de recurso

03081 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

Cordialmente

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON EL^MAR SCHABO

Secretário de Finanças

üOCOBg



Ií‘eféjtura Municipal de Planalto - 2024
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 08/05/2024

t

tqaaíno Páginal

Ogâo / Uriífede / Projeto ou AJiwdafe/ Conta de despesa / Fonte ds recuso (F. PADRAO ORIG/APU DES/ DET) Valer autalzado Valor atualizado Uqiido envert-iado Saldo atiBl

I Secrota^tsdeAoricutars
133 Departamento cfeAgricUiura

20.€G6J2001j2C67 Apoio BosProcUares Rirás

4.4.60.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL FÇRMANENTE

03081

0,00 -K».Z75,0O:

10a27S^

lOa 275,00

0.00 100.2/5.00

ioo.2ra,<»

100.275,00

0,00 0,00
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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° .../2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° .../2024

DATA DA REALIZAÇÃO ../../2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
^ ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição de carretas

agrícolas visando a implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável

em beneficio da agricultura familiar, conforme Termo de Convênio n°941912/2023, conforme

segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

... de ... de 2024 às OShOOmín

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

^ Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n'' 2948 de 26 de janeiro de
2024.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasqovernamentais.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá ... de ... de 2024

às 09h00min,
condições descritas neste Edital.

1.1.

1.2.

no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

1
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2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando a
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício

da agricultura familiar, conforme Termo de Convênio n®941912/2023.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
www.comprasaovernamentais.qov.breletrônicos: e

www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao

Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:

licitacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h ás

11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h ás 17:30h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasgovemamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados,

1 Página 2
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e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nlanalto.pr.gov.br.

4.1.2

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

-- 4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de iicitaçào.

4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua

divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui

poderes de representação da impugnante.

4.2 em se

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a

este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo específico no sítio

eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planaIto.Dr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
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4.3.2 A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam

especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26
de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
^ mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
»

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

Página 4
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c) que não funcionem no País. se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio www.comprasgovernamentais.aov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.4

6.5

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7
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7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

^ 7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III “ Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

—K reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçào do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

ÜM076
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7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°

14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

5 Página 7
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio

https://w\ftw.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos

prejuízo dos atos realizados.

sem

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br .

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02

(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

* da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

ou

* 8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

os

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
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8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

10,00 (dez reais).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio

do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9

____



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pfanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

9.1.1 9.4 A licitante deverá anexar juntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,

ENCARTES, FOLHETOS TÉCNiCOS ou CATÁLOGOS da máquina ofertada, onde

constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a

consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

Iicitacao@planalto.pr.fiov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e

0 horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

— 9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERA SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)

da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas nas normas
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea c acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementaçào de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.

—. 9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

cera

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado

relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

em
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10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no

Item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇAO DO LICITANTE SERA AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS;

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

10.4.1.2

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

10.4.1.3

Condição de Microemoreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n°

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

viww.portaldoempreendedor.gov.br;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

^ 10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias

da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

^ 10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

10.4.3.6

Tempo de Serviço (FGTSL

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT)

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
nos

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

Página 14



município de planalto

ipr CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei

n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

na

^ 10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior á R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a".

e suas

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.11 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.4.12 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.4.13 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

os
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10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo

motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeítar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
^ anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,

no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos" do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.
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11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

^ 11.7 Havendo superveníêncía de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°

3/2018, art. 4°. §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

^ 11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habílitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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13.7 o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
^ interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planalto.pr.gov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat") ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
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14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

^ e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

sera

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3

aquisição do objeto licitado.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto — PR, sem custos adicionais ao

município.
^ 16.2.

16.2 A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

16.3 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solícitante no Município de Planalto — PR adesivado conforme o modelo

em anexo ao Termo de Referência;

16.4 O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solícitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d)Local e prazo de entrega dos objetos;

16.5 Os objetos serão recebidos, ímediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta:

16.6 Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

16.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

^ empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições

satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9 Responsabiiizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o

devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

16.10 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de

^ impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

16.11 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16. DAS OBRIGAÇÕES
São Obrigações da CONTRATANTE:

16.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

16.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração:

16.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

16.1.
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empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva

-- nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.6. Substituir no prazo de 02 (dois) dias consecutivos o item que não estiver respeitando
todas as normas vigentes de conservação;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

17.3 DA GARANTIA: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos

contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os

respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação
do sistema, se necessário.

4^
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17.3.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do Página 17

recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo

será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do

período supracitado.

17.3.2 A licitante deverá:. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,

assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações

adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3.3 Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período

de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui

mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for

solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do

fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao

contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

-- 18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e
dois reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
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oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03081 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no
“ setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTFRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o reaíinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,

bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor

que reflito as condições de mercado.

20 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ào no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2.

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

20.3.

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
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ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTíRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
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descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b". “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

com

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou em

—^ 21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) días uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).
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21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício Insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

^ dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
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econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTARIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9,430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Página 30

líüTTinJ



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

'.íZ.tC

MUNICÍPIO DE

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico ww.diariomuiiicinal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.nlanalto.Dr.gov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

—. 26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando expíicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
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razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos

termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento ücitatórío induz a do Contrato, ressalvado o disposto no

Art. 148, da Lei n“14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.comprasgovemamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do

Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

* Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar

a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.
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26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;

Modelo de Declaração de Garantia;ANEXO IV

ANEXO V Declaração de responsabilidade e Assistência Técnica;
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, .... de de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITALDE PREGÃON° .../2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a Implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

as

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com

população de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a

persistência e predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades

familiares que mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de

milho, soja, trigo e leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das

famílias na zona rural. E mais, podemos considerar que a constância e melhor

distribuição de renda ao longo do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o

principal fator da fixação e permanência da família na zona rural. Contudo, em

uma
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contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é

uma realidade emergente, considerando a necessidade da otimização dos processos.

4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

N° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade

tendo em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades

beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o

processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte

de silagem.

4.3 A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n°

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, conforme descrita

Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação detalhado o

Município poderá adquirir 02 carretas agrícolas como aumento de meta, pois foi

realizado o Pregão Eletrônico n°073/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do

Convênio.

4.4^ DO VALOR: O valor foi definido pela média dos valores da pesquisa de Banco de

Preços e do Contrato 045/2023 referente ao Pregão Eletrônico n°073/2023 deste

município de Planalto. Foi utilizada a cotação de preços realizada para o P.E

073/2024, sendo atualizadas a pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br. O

valor unitário dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

4.5 DA MODALIDADE: Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão

Eletrônico pois assim como já foi realizado o Pregão Eletrônico 073/2023

será custeado pelo mesmo recurso do Convênio/MAPA n° 941912/2023 -

TFÍANSFEREGOV.BR N. 033357/2023 como aumento de meta e a Lei n°14.133/2021

dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de recursos

federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma eletrônica

para as contratações.

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita

os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência

contratação.

4.6 Responsável pela cotação de Preço: Fernanda Marzec

na

0 mesmo

na
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5.DEFIN1ÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Valor totalQuant. Unid. ValorObjetoItem

unitário

46.022,00Carreta agrícola basculante metálica,

caçamba com capacidade de 6

toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico. Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos.

Chapa da caçamba mínimo 2 mm.

Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa

mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50

mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com

pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa

de metal.

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze) meses.

UN 23.011,00021

conforme modelo

em anexo

R$46.022,00TOTAL GERAL

Valor total máximo para a contratação é de R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte

e dois reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
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Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos

adicionais ao município.

6.2 A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

6.3 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

6.4 Os objetos serão recebidos, Imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta;

6.5 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a

Secretaria Municipal soiicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o

modelo em anexo a este Termo de Referência;

6.6 Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

6.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a á fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em

condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

6.9 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

assumindo
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instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

6.10 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais.

6.11 DA GARANTIA:

GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia

técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo

usuário final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da

contratada.

ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e

ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos

interessados enviados pelo adquirente.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de

garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias

consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento

de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que

possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento

sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando

através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do

fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência

técnica: reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o

supracitado.

6.11.1 A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
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garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua

manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na

marca.

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n®14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024: a) GESTORA DO CONTFÍATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 08 de maio de 2024

William Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS

Carreta agrícola
Cwivênio

920751/2021

Carreta agrícola
Convênio

926571/2022
●evKKHe riDtiAi

MINi&tERie OA

● emcuiTU**

t rtcuAiiM

M{NI&f£BíO OA

●QBICULTUDAiiá«L

A serviço
do cidadão

A serviço
do cidadão

SOVKlINa FtOCRAIl «OVKBHC rCDtCAk

MíNiiTEHIO OA

Aeiticutrui*

« bicuAm*

M«NIST£.i>lO PA

AABieUirUAA

f BICUiltlÀ

»- > «tl-.WV!*.'. '●

NO uso INCORRETO DESTE,
LIGUE PARA:

NO USO INCORRETO DESTE,
LIGUE PARA:

0800 704 19950800 704 1995
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .72024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° ..72024 em epigrafe que tem

por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de sêmen bovino e nitrogênio líquido,

visando atender a demanda da Secretaria de Agricultura, considerando a Lei Municipal n°

2754 de 15 de junho de 2023 que institui o “Programa de Incentivo à Implantação e Ampliação

da Bovinocultura Leiteira" no município de Planalto -PR, conforme segue:

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPF..., cargo. RG

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é^de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na piena aceitação das condições estabeiecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° .../2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° .../2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

—K *Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°

6)

empresa é o(a) Sr. (a)
e CPF n° cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc).função/cargo é
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ( )( )

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

9) portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° .../2024 e todos os atos

^ necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° .../2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticasOBJETO:

de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023..

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

, inscrita no CNPJ sob o n®

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)	 portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° .../2024, mediante as

seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de

ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme Termo de Convênio n°941912/2023..

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo

de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°
eventuais anexos dos documentos citados

/2024, a proposta da CONTRATADA e

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo

com as conclusões do Pregão Eletrônico n°
inerentes aos contratos administrativos.

72024, aplicando-se, ainda, os princípios

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
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o preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das
obrigações assumidas pelo presente contrato.

suas

PAFÍÂGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou
para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

1)

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

a sessão

econômico-

PARÁGRAFO SÉTIMO-

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PAfRÁGFRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para

aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da

Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALFIlSTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.
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PARÁGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
forma deste contrato,

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICIPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destínação de recurso

03081 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no editai

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
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PARÁGF?AFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PAFRAGF^FO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até

120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGFRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLAUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

^ PAF?ÁGF?AFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas

quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo

com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARAGFÍAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento.

Página 41 descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por
conta exclusiva da contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
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PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGFRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PAFRÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

* da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação
imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar
desperdício.

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

^ da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

0

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARAGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.
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PARAGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PAfRÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARAGF^FO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

^ seu aproveitamento;

consumo

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PAfRÁGF^FO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora", encostas, corpos d "água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

como:

usar
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PAFRÂGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

* fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTFRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° .../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar

necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTfRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° .../2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
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a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PAFRÁGF^FO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° .../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
^ incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03

^ (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° .../2024, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

urgência dos mesmos, cujos

ou ao
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b”, “c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

* III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e", “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PAF?ÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.
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PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
^ n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

ser
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dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

* de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;
a) Ficara ela constituída em mora

administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARAGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
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da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PAF^GRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n.° 14.133, de

2021, e ao art. 8°. §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
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virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGFRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

* PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os

já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PAF^GRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÂO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
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terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTF^TO: Willian Fernando Kegler.

PAFÍÁGRAFO SEGUNDO; Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PAFRÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

^ responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

por

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n°14.133/2021

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor -
princípios gerais dos contratos.

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
e normas e

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
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CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei
14.133/2021.

A CONTIRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

a)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

b)

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

d) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se

por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER JURÍDICO NS 42/2024

PROCESSO N.s: 73/2024

REQUERENTE ; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO : Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, adquiridos com o apoio

do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

N9 941912/2023 -TRANSFEREGOV.br N. 033357/2023.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento lidtatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com vistas à

contratação de empresas para a aquisição de carretas agrícolas visando à Implementação de ações

e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, adquiridos

com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,através do Termo de

Convênio NS 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, cujas especificações estão

estabelecidas em solicitação datada de 02/05/2024, Estudo Técnico Preliminar ns 24/2024 (fl. 03) e

Termo de Referência (fl. 09).

1.

A estimativa de custos para a aquisição dos objetos é de R$ 46.022,00 (Quarenta e

seis mil e vinte e dois reais), atestada por pesquisa de preços a partir da média aritmética dos
valores apresentados, elaborado com base em Banco de Preços e do Contrato 045/2023 referente

ao Pregão Eletrônico n‘*073/2023 deste município de Planalto. Foi utilizada a cotação de preços

realizada para o P.E 073/2024, sendo atualizadas a pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br.

Na sequência, em data de 20 de maio de 2024, o processo foi remetido pelo
Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § is, inc. I e II da Lei n.®
14.133/21.

2.

3.

4. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.5.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

6.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a

exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém,

no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos

limites do seu juízo de mérito.

7.

O art. 62, inc. XLI, da Lei n2. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.

Além disso, 0 pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho

e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado {art. 29 da Lei ns. 14.133/2021).

8.

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação

pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 22, da Lei n2.14.133/20214). O

Termo de Referência foi expresso nesse sentido.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para
subsidiá-la, nos termos do art. 62, inc. XXIII, e do art. 18, inc. 1 e § 12, ambos da Lei n2.14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis

orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo

abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas
dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n2 14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

O Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida a fim de atender às necessidades das pequenas propriedades familiares que mantém o

alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo esta a
atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural, imprescindíveis para a garantia

de continuidade dos serviços prestados à população, devendo ser esclarecido tão somente a
metodologia de repasse e/ou rodízio dos equipamentos agrícolas nas comunidades beneficiadas.

Para justificar o preço da presente aquisição, fora realizada pesquisa de preços a

partir da média aritmética dos valores apresentados, elaborado com base em Banco de Preços e do

Contrato 045/2023 referente ao Pregão Eletrônico n°073/2023 deste município de Planalto.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.
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Também foi utilizada a cotação de preços realizada para o P.E 073/2024, sendo atualizadas a

pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e

valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro

conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o

empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não

comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art.
150 da Lei n.s 14.133/21;

16.

17.

O art. 25 da Lei n.2 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências], que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à
gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com o art.

82, § 12, da Lei n^. 14.133/20215); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de

habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica,

apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as orientações

acercada interposiçâo de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções administrativas de

descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as ); j) as condições de pagamento;

entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regularas cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que

em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao disposto no art.

48, inc. I e III, da Lei Complementar n.2 123/06, alterado pela Lei Complementar n.2147/14, que

impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, restando restam observadas

também as disposições do art. 42 da Lei ns. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n2. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei ns.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,

posto que 0 art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo

obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-

íntegradas.

18.

19.

20.

21.

Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em procedimentos

relativos à aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos administrativos em casos de

inexecução parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza sancionatória;

é apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do poder de modo

unilateral, conferido ao ente estatal, extinguir 0 contrato administrativo dentro das hipóteses

autorizadas por lei para resguardar eficazmente 0 interesse público, quando da ocorrência de

algum fato específico que tornou insustentável a relação contratual entre a Administração e a
contratada.

22.

23.

24. Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar 0 devido processo

legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e 0 contraditório, sendo que a decisão que a
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determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art. 137 da

Lei ns 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da Unidade

interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na execução do

contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

oreviamente. demonstrando-se oue a Administração atuou na fiscalização do contrato e solicitou

ao contratado a adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a correta

execução das obrigações assumidas ítentando-se evitar o processo administrativo sancionatóríol.

conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação, substituição ou

entrega do obieto contratado.

25.

26.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do oue foi apontado ou

então apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos

devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicacão das sanções, a Qual

notificará a contratada oara apresentação de defesa e a produção de provas, encaminhando-se o

processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada, mas para examinar se os

princípios do devido processo legal, do contraditório e da amola defesa, bem como os reouisitos da

notificação foram observados, possibilitando a decisão da Autoridade Competente acerca da

questão, dentro de seu juízo discricionário.

Esclareço que a função primária da procuradoria Jurídica é preventiva, devendo

atuar de forma orientadora, direcionando os servidores da área técnica e esclarecendo dúvidas

quanto à instrução dos processos, o que não inclui julgamento de pedido de esclarecimentos

diretos pelos licitantes sobre matérias que refogem ao conhecimento prévio e ao escopo jurídico
de suas atribuições.

27.

28.

Ademais, nos termos da Lie 14.133/2021, incumbe ao procurador jurídico auxiliar
o fiscal do contrato de maneira a dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual (art. 117, § 3S) e auxiliar a autoridade competente na

elaboração de suas decisões, nos termos do parágrafo único do artigo 168.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei nS

14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao

atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 22, parágrafo

primeiro, VI, da Lei Municipal nS 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 32, da Lei

n2 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente

prevista no Edital ou no Contrato.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais,

os quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a

gravidade da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a

ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao

29.

30.

31.

32.

33.
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valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, conforme previsão contida nos § 89 do art. 156 da Lei ns 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser

referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

34.

CONCLUSÃO

33. Da análise dos documentos ora apresentados, esta procuradoria jurídica entende

pela regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico (Aquisição de carretas agrícolas
visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício

da agricultura familiar, adquiridos com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, através do Termo de Convênio N® 941912/2023
033357/2023, com as especificações e quantidades estabelecidas no ETP e TR, mediante as

condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, sem Sistema de Registro de Preços, e da
minuta do Instrumento Convocatório e seus anexos, não existindo óbice para o prosseguimento do
certame.

transferegov.br N.

34. Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no artigo
69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido em seus ulteriores

termos, bem como o atendimento das orientações mencionadas nos itens 14 e 26/29, ou justificar
Impossibilidade;

35. E necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da
presente licitação.

36. No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos

do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei ns.
14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e
em Jornal diário de grande circulação (art. 54, § 19, da lei n9. 14.133/2021), além da inserção no
Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 29, 1,6

da Instrução Normativa n.9 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias
úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art.
183 da Lei ns. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências
cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 22 de maio de 2024.

37.

Documento assinedo disltalmenie

PATRIQUE MATTOS DREV

Dita; 22/05/2024 12:06:35-0300

Verifique em hHps://validâf.ici.EOV.l)r
gc^

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto

CNPJN^ 76,460,526/0001-16

Praça São Francisco àe Assis, 1583 - CEP: 85,750-000

e-mail: planalto@planalto,pr,gov,hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PAFIANÁ

>: fii
/A.-

PREFEITURA MUNICIPAL

PLANALTO
PLANALTO/>e^ um mrAc*/

JUSTIFICATIVA

Em atendimento ao disposto no item 14 do Parecer Jurídico exarado em

22 de maio de 2024, a Secretaria Municipal de Agricultura informou que a

metodologia de repasse das carretas agrícolas é realizada por meio de um

Termo de Cessão de Uso para as Associações das comunidades de Planalto.

Atualmente o município de Planalto conta com aproximadamente 52

comunidades. As carretas são devidamente adesivadas para identificação e

cada uma atende cerca de 20 famílias, que desenvolvem como atividade

principal a produção leiteira. Vale ressaltar que uma carreta pode atender mais

de uma comunidade pertencente a Associação.

Sem mais,

Planalto PR.,22 de maio de 2024.

Membro da CPL

ty&(;i34



município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 23 de maio de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a

Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, polo critério de

juigamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a aquisição de carretas

agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural

sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto PR com o apoio
do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de

Convênio N° 941912/2023-TFÍANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, da Lei n° 14.133/2021 e

suas alterações posteriores.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

j 0^11 c.
l

QrOi

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

üOG135



município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNiCtPIO 0£

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 014/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N“ 074/2024

DATA DA REALIZAÇÃO 07/06/2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentals.qov.br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

^ Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição de carretas

agrícolas visando a implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável

em beneficio da agricultura familiar, conforme Termo de Convênio n°941912/2023, conforme

segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

07 de Junho de 2024 às 09h00mln

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: wvw.comprasaovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federai n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

^ Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n“ 2948 de 26 de janeiro de
2024.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico,
www.comprasqovemamentais.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 07 de Junho de

2024 às 09h00min, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.1.

endereçono

1.2.

a Página 1
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MUNICIPtO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, ^ 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando a
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício

da agricultura familiar, conforme Termo de Convênio n°941912/2023.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos;

www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

www.comprasqovernamentais.qov.br e

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facu!tando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4
no

2.5 As informações administrativas relativas a este Editai poderão ser obtidas junto ao

Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mai(:
liatacao@planalto.pr.gov.hr. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às

11:30hedas13:30h às17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3

3.1

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO
públicos e sucessivos, com prorrogações.

em que os licitantes apresentarão lances

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133. de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

4

4.1

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico
\\ ww.comprasgovemamcntais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados,

i. Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.i)r.«;ov.br.

4.1.2

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a Impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efeíivamente, representa e possui

poderes de representação da impugnante.

4.2

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a

^ este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo específico no sítio

eletrônico wv>^v.comDrasgQvcrnamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto -

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
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4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO	
Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam

especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26
de abril de 2018.

5

5.1

5.2 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

^ mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na

forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
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c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob ínsolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio www.comprasqovernamentais.aov.br, por meio de certificado digital conferido pela
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaímente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7
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7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio da proposta.

acesso

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7^ XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

Página 6

Sy&ei41



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosameníe

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

serão

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico ("chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

hitps://www.^ov.br/compras/pt-br .

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no "chaf

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02

(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

ou

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos,

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

0

os

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
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8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

10,00 (dez reais).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9
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9.1.1 9.4 A licitante deverá anexar juntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,

ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina ofertada, onde

constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta
pelo sistema, será admitido o

liç.Uacao^t^:planalto.Dr.gov.br , devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no "chat” a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

envio do respectivo arquivo para o e-mail

^ 9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

^ 9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entreiinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas, nas normas
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infraiegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

cera

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado

relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

em
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10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no

item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

10.4.1.2

limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n°

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

^ 10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias

da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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10.4.2.2.2

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

^ 10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

^ 10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6

Tempo de Serviço (FGTS);

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDTl,

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
nos

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.
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10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

como

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES;

10.4.10. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.11 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.4.12 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.4.13 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

os
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10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em originai ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item

anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,
no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados

procedimentos previstos em edital
os prazos e

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.
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11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
"sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado
definitivo.

como

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

nos

^ 11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos

e sua

anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

T
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1° e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

examinara a

13 DOS RECURSOS

^ 13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ou, nesse

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente
aproveitamento.

os atos insuscetíveis de

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planalto.Di-.gov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que (eve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses

encerramento da etapa de lances.

nao

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat") ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
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14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

® assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

sera

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3

aquisição do objeto licitado.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto — PR, sem custos adicionais ao
município.

_ 16.2.

16.2 A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças;

16.3 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto — PR adesivado conforme o modelo

em anexo ao Termo de Referência:

16.4 O requerimento deverá conter as seguintes informações;
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d)Local e prazo de entrega dos objetos;

16.5 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta;

16.6 Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

16.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições

satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

16.10 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de
impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

16.11 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

as

16. DAS OBRIGAÇÕES
16.1. São Obrigações da CONTRATANTE:

16.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

16.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

16.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
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empresa fornecedora atinentes ao objeto do editai;

16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade:

17,2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.6. Substituir no prazo de 02 (dois) dias consecutivos o item que não estiver respeitando
todas as normas vigentes de conservação:

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
^ Referência:

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

17.3 DA GARANTIA: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos

contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os

respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação
do sistema, se necessário.

e comerciais
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17.3.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do Página 17
recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo

será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do

período supracitado.

17.3.2 A licitante deverá:. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,

assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3.3 Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período

de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui

mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do

fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda

contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

ao

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e
dois reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
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oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca

TT. 133.20.60^2001.2057
Destinação de recurso

03081 4.4.90.52.00.00.01851

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

0

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências;

19.1.1 Para mais

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis ou

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

menos

^ 19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,
bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice
que reflito as condições de mercado.

menor

20 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2.

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgao para a

20.3.

que
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ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4.

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS	
- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21

21.1

e 0

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa a inexecução total do contrato;

^ d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2° da Lei n° 14 133
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
III
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descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Ciausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Ciausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°. da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

3 multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias. contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

no

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133. de 2021).

na

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

no
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21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

— contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

o

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

que
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econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

como as

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
^ da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diarionuinicipal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico wn-vv.planalto.pr.ííov.bi/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentara decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irreievantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

_ 26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

ou

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

em

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
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razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos

termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no
Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

btt^://w\vw■col●nDras^overnan'lentais.gov■br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do
Município de Planalto.

^ 26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.
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26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente,

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

^ 26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
no mínimo, vinte e quatro horas de

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão
resolvidos pelo Pregoeiro.

serão

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;	
Modelo de Declaração Unificada;				
Modelo de Declaração de Garantia;		
Declaração de responsabilidade e Assistência Técnica;	
Modelo de Minuta de Contrato.

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

Planalto - PR, 23 de maio de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

as

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

William Fernando Kegier.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma

população de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a

persistência e predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades

familiares que mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de

milho, soja, trigo e leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das

famílias na zona rural. E mais, podemos considerar que a constância e melhor

distribuição de renda ao longo do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o

principal fator da fixação e permanência da família na zona rural. Contudo, em
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contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é

uma realidade emergente, considerando a necessidade da otimização dos processos.

4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

N° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade

tendo em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades

beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o

processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte

de silagem.

4.3 A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n°

941912/2023 TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, conforme descrita

Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação detalhado o

Município poderá adquirir 02 carretas agrícolas como aumento de meta, pois foi

realizado o Pregão Eletrônico n°073/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do

Convênio.

na

4.4^ DO VALOR: O valor foi definido pela média dos valores da pesquisa de Banco de

Preços e do Contrato 045/2023 referente ao Pregão Eletrônico n“073/2023 deste

município de Planalto. Foi utilizada a cotação de preços realizada para o P.E

073/2024, sendo atualizadas a pesquisa do Banco de Preços e Compras Gov.Br. O

valor unitário dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

4.5 pA MODALIDADE: Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão

Eletrônico pois assim como já foi realizado o Pregão Eletrônico 073/2023

será custeado pelo mesmo recurso do Convênio/MAPA n° 941912/2023 -

TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023 como aumento de meta e a Lei n°14.133/2021

dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de recursos

federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma eletrônica

para as contratações.

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita

os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na

contratação.

4.6 Responsável pela cotação de Preço: Fernanda Marzec

o mesmo
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5.DEFINIÇAO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Item Objeto Quant. Unid. Valor Valor total

unitário

1 Carreta agrícola basculante metálica,

caçamba com capacidade de 6

toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos,

Chapa da caçamba mínimo 2 mm.

Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa

mínima 6.35 mm, Eixo dos cubos 50

mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com

pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa

de metal.

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze) meses.

02 UN 23.011,00 46.022,00

conforme modelo

em anexo

TOTAL GERAL R$46.022,00

Valor total máximo para a contratação é de R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte

e dois reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
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Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos

adicionais ao município.

6.2 A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

6.3 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos:

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

6.4 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta;

6.5 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a

Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto — PR adesivado conforme o

modelo em anexo a este Termo de Referência;

6.6 Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

6.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades:

6.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em

condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

6.9 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a

ser
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instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

6.10 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais.

6.11 DA GARANTIA:

GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia

técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo

usuário final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da

contratada.

ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e

ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos

interessados enviados pelo adquirente.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de

garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias

consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento

de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que

possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento

sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando

através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do

fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência

técnica; reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar

supracitado.

6.11.1 A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

o
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garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua

manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na

marca.

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024: a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 08 de maio de 2024

Wiiliam Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS

Carreta agrícolaCarreta agrícola
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo. RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

, (endereço), vem por meio desta,CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 014/2024 em epígrafe que

tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de sêmen bovino e nitrogênio

líquido, visando atender a demanda da Secretaria de Agricultura, considerando a Lei

Municipal n° 2754 de 15 de junho de 2023 que institui o “Programa de Incentivo á Implantação

e Ampliação da Bovinocultura Leiteira" no município de Planalto -PR, conforme segue:

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste editai e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023.

ANEXO -III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeíro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

, com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

^ porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

4)

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n° , cuja

^ função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc),
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ( )(

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

7)

)

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do
, para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 014/2024 e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório,
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

seus

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, conforme Termo de
Convênio n°941912/2023..

Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de ações e políticas

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO

com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n"" 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas
normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 014/2024, mediante as

seguintes cláusulas e condições.

CPF n°
as

em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme Termo de Convênio n°941912/2023..

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo
de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°
eventuais anexos dos documentos citados

72024, a proposta da CONTRATADA e

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo

com as conclusões do Pregão Eletrônico n°
inerentes aos contratos administrativos.

72024, aplicando-se, ainda, os princípios

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
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O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas

obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis,
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

1) ou

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

— PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

economico-

PARÁGRAFO SÉTIMO -

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já

^ emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para

^ aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.
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PARAGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

^ CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
03081 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

Página 47

Ü0i;182



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, "d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,

dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze)
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

—. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas

quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo

com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento.

Página 41 descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por
conta exclusiva da contratada.

meses

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
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PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimpiemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimpiemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

—^ da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de

—^ comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARAGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO — Evitar o desperdício de água.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

^ seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

os

usar
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA-DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo 1 do Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
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a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

^ b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2024, durante a vigência do Contrato.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato:

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parda! do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

^ penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g" e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçao total do contrato prevista na alínea “c" do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.
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PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133. de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento

eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

_ PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
^ multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

ser
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dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

a pessoa

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

^ dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora,
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

os acréscimos

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
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da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

^ PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133. de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de

2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
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virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os

já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar. a quem quer que

seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
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terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequiiíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n“14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
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CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a) A CONTRATADA assume exclusiva e integrai responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

ao

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

c)

d) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se

por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação inicia! e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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24/05/2024, 07:35 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO” N” 014/2024

64

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 14.133 de 01 de Abril de 2021, em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n“ 014/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando a
implementação de ações e políticas dc desenvolvimento rural

sustentável em benefício da agricultura familiar no Município
de Planalto-PR, conforme Termo de Convênio n°941912/2023.

VALOR TOT.AL: R$46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e

dois reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 07 de junho de 2024, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de

atravésPlanalto,

licitacao(ç^planalto.pr.gov.br
www.comprasgovemamcntais.gov.br
SISTEMA

dc solicitação c-mail:via

através doou site

ELETRÔNICO:
www.comprasgovemamcntais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:E47887C9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 24/05/2024. Edição 3030
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E47887C9/03AFcWeA6Kee7lk8vbrONoL_IZPURW-KTGK9FOp7OiJWKkZjJIUgsO5GNJkUHyW... 1/1



Obra da Ponte Guaratuba-Matinhos avança
na fase de fundação e confecção das vigas

Instituto Água e Terra (lAT)
e assinatura da ordem de

senà<,’0 para início dos traba
lhos na baía pelo governador
Carlos Massa Ratinho Ju

nior, no dia 30 de abril, 0 nú
mero de lúncionários traba

lhando mais do que dobrou,
passando de 100 para 205.
No ápice da obra, a estimati
va do Consórcio é de que até
600 profissionais atuem nas
divei^sas frentes de trabalho

simultaneamente.

Neste momento, os esfor

ços e.strio eontíenlrados na
fase de fundação, com a con
fecção das estacas e vigas de
concreto pré-moldado que
servirão dc sustentação para
o restante da estrutura, que
terá 1.244 metros de exten
são, “A partir da avaliação
técnica prévia, 0 cronogra-
ma estipulado em contrato
pre\'c que a etapa de funda
ção seja concluída em apro
ximadamente oito meses",
esclareceu o engenheiro civil
Márcio Ramos de .\raúJo,
que compõe a equipe de en¬

genharia do Consórcio Nova
Ponte.

No total, Ó4 estacas que

pesam em media 470 tone
ladas serão fixadas ao longo
do percurso, a maior parte
dentro da água. O material
para a produção das gran
des peças dc infraestrutura é
produzido em uma usina de
concreto montada na cabe

ceira da liitura ponte do lado
de Guaratuba, ao lado do de-

.sembarqne do ferrj’ boat. de
onde c possível ver os enor
mes giiinda.ste.s operando
diariamente.

No canteiro de obras lam

bem há trabalhadores dedi

cados à montagem de peças
metálicas que senem de
molde para a conci^etagem
das estacas e à fabricação das
vigas pré-montada.s que com
põem a base da nov-a ponte.
Cada peça demanda cerca
de 40 a 50 metros cúbicos de
concreto, pesando entre 75 e
85 toneladas após prontas.
O transporte delas ao longo
da baía será feito por treliças

Orçada em RS 386,9 mi-
hões, a construção se apro-
vima dos 7% de execução do
:ronograma estipulado no
jontrato ussinado pelo Go-
.●erno do Estado com 0 Con

sórcio Nova Ponte, contrata

do via licitação com prazo de
24 meses para a conclusão
do serviço.

Moradores c turistas que
uansitam entre Matinhos

: Guaratuba já notam uma
ntensa movimentação de
irabalhadorcs, guindastes
embarcações na Baía de

íjuaratuba devido às obras

ia emblemática ponte que
jgará as duas cidades de for-
na dt^vliva. Orçada em R$
í86,9

se aproxima dos 7% de exe-
lução do cronogrania esti-
.nilado no contrato assinado

lelo Gov-erno do Estado coin

3 Consórcio Nova Ponte,

lontratado via licitação com
,)razo de 24 meses para a
.'onclusão do serviço.

Desde a emissão da Li-

lença dc Instalação pelo

perfuratriz av'ançou cerca dc
50 centímetros por hora. de
morando cerca de três dia;

para a conclusão do serviço
mas cada uma será instala

da em um solo com rocha;

diferentes, então esse temp<

pode variar", relatou.
A ponte lerá duas pista:

em cada sentido, alcin di
duas faixas de segurança
barreiras rígidas de concretc
para prevenção de acidentes
calçadas com ciclovia e guar
da-corpos nas extremidades

lançadeiras, que ,são gran-
de.H eíjuipameutos metálicos
muito comuns na construção

civil liara a movimentação de
grandes estimturas.

Há ainda funcionários

focados no transporte e ma
nutenção da perfuratriz uti
lizada para abrir o espaço ne
cessário entre as rochas onde

as e.stucas serão fixadas. Se

gundo Araújo, o processo de
perfuração é complexo por
envolver vários tipos de ro
chas. “Na primeira estaca a

hoes, a construção

Campanha do Estado chega a 13,2 mil toneladas
de doações enviadas ao Rio Grande do Sul

nessa área de abrangência",
complementou 0 coronel
Fernando Schunig, coorde
nador da Defesa Civál.

AJUDA AO RS - Além da

campanha, o Paraná organi
zou várias frentes de ajuda
simultâneas do Rio Grande

do Sul: forças policiais estão
ajudando nos patrulhamcn-
tns, bombeiros estão traba
lhando nos resgates, técni
cos c caminhões do Instituto

Água e Terra estão colabo
rando na limpeza e abasteci
mento, técnicos da Sanepar
estão auxiliando na retoma

da do funcionamento das es

tações e caminhões do DE.R/
PR estão colaborando com

a desobstrução de rodovias
estaduais e federais. O Es

tado também disponibilizou
veterinários, bolsas dc san

gue e helicópteros a<i estado.
RIO GRANDE DO SUI. ~

De acordo com o balanço

divailgado nesta quinta-
-feira (23) pela Defesa Civil
gaúcha, são 468 municípios
afetados, 65 mil pessoas em
abrigos, 72 dcsaparecido.s
e 163 óbitos confirmados.
Mais de 82 mil pessoas e 12
mil animais já foram resga
tados.

Estadual de Ajuda Humani
tária, a primeira do País com
abrangência nacional, o que
permitirá, daqui em diante,
auxílio mais célere do Esta

do cm situações extremas.
Ela deverá promover ações

de respostas rápidas e de ca
ráter humanitário, tanto no

Paraná, como em qualquer
oiitiT) estado da Federação.
F.la deve ser um caminho

mais fácil para ações dc ca
ráter social, podendo contar
inclusive com participação
de organizações da socieda
de civil na execução das me
didas.

A campanha de arrecada
rão de donativos organizada
lelo Gabinete da Primeira-

-Dama e a Defesa Civnl do

Paraná em prol do Rio Gran
de do Sul alcançou a marca

de i3^i^il toneladas. Toda
,a humanitária foiíssa

3rganizada com o apoio de
voluntários c servidores do

Estado e foi enviada ao es-

:ado gaúcho em 557 cami-
ahòes. Esse volume foi reu

nido nas sedes do Corpo de
Bombeiros e demais insti-

uiições do Estado que parti-
iparam da campanha entre
3S dias 02 e 22 de maio.

De acordo com um ba-

aiiço divulgado nesta quin-
:a-foira (23), foram pelo
menos 3 mil toneladas de
Uimentos, 4 mil toneladas
le fardos de água mineral e
^.,7 inil toneladas de mate-
iais de limpeza e higiene. Os
3utros itens arrecadados fo-

-am roupas, cobertores c ra-
,’ão. Eles foram distribuídos
1 64 cidades que sofreram
:om os impactos severos das
jnchentes c que estão cm cs-
:ado de calamidade pública.

Além disso, durante esse

neríodo de apoio foi sancio
nada a lei que criou a Rede

MUNiCiPiO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO" N« 014/2024

“Foram mais de 13 mil
toneladas arrecadadas. A

gente precisava ajudar de
alguma forma. Decidimos
começar a campanha SOS
RS para que o Paraná inteiro
se solidarizasse e ajudas.se
os irmãos gaúchos", disse a
primeira-dama Luciana Sai-
to Massa.

“Os paranaenses foram
muito solidários nessa cam

panha. Tudo foi encami
nhado ao fiosto que estabe
lecemos em Santa Cimz do

Sul (a cerca de 150 km de

Porto Alegre) e distribuído
aos municípios que estavam

0 município DF PLANALTO fa7 saber aos Interessados que com base na Lei

Federal n? 14.133 de ül de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça Sâo

Francisco de Assis, n» 15S3, fará realitar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n« 014/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO; Aquisição de carretas agrícolas visar^do a implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura
familiar no Muniopo de Planalto-PR, conforme Termo de Convênio

nS941912/2023.

VALOR TOTAL: RS46.022,00 (Quarenta e seis mil e vinte e dois reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 07 de junho de

2024, a partir das OShOümin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido Junto ao
Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

e-mail:dc solicitação

através

Município do Planalto. através

licitacaoiffiplanalto.pr.gov.br

ww/w.cDmprasgovernamentais.gciv.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.eomprasgovernamentais.gov.br

via

do siteou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeiro Municipal

iy w 019 6


